
l_.
SECRETARIA DE INSPEÇAO DO TRABAt.,HO
DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA E SAUDE NO TRABALHO

COMISSÃO PERMANENTE
NACIONAL DO SETOR MINERAL

ATA DA 22' REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO PERMANENTE NACIONAL
DO SETOR MINERAL - CPNM

Local: Escritório de Representação do Instituto Brasileiro da Mineração (IBRAM) em Belo
Horizonte/MG

Data: dia 6 de abril de 2017 (de 9:00 às 17:00 h) e 7 de abril de 2017 (de 9:00 às 12:00)

PRESENTES
Bancada do Governo: Mário Parreiras de Faria (SRTEIMG e Coordenador da CPNM)
Bancada dos Empregadores: Cláudia Braga Fernandes Pellegrinelli e Davi R. Santos (CNI),
Hermano Gomes Machado (CNF), Lindomar Mesquita (CNC), Sérgio Luiz do Nascimento
(CNT), Romildo Ribeiro Tavares (CNI), Bancada dos Trabalhadores: Aguinaldo José Grillo
e Reginaldo Celia (SINDlMARMORE/ES), Geraldo Francisco e Arnaldo Antunes da Silva
(Força Sindical) e Wander L dos Santos (UGT). Representação do Minissério Publico do
Trabalho: Dra. Carolina De Prá Camporez Buarque.
AUSÊNCIAS JUSTIFICADAS: Lênio Sérvio do Amaral (Fundacentro/MG).
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o Coordenador da CPNM iniciou a reunião dando boas vindas aos presentes e agradecendo a
presença de todos. Agradeceu a acolhida do IBRAM que mais uma vez cedeu o espaço para a
reunião. O Coordenador apresentou a pauta constando de: I. Discussão da proposta de
alteração do item 22.26 (Deposição de Estéril, Rejeitos e Produtos) da NR-22, que foi enviada
por ocasião da convocação da reunião. 2. Discussão sobre definição de trabalho efetivo em
subsolo para fins de definição da jornada de trabalho em subsolo. O Senhor Romildo lembrou
a especificidades do setor de mármore e granito quanto ao depósito de rejeitos lembrando a IN
11/2016 do Ministério do Meio Ambiente. Hermano Machado também ressaltou a autoridade
do DNPM quanto à matéria tendo o Coordenador da CPNM lembrado a Lei de Barragens e
Portarias do DNPM sobre a matéria. Após exame da proposta apresentada pelo coordenador
da CPNM e apresentação de sugestões dos participantes foi consensada nova redação para o
item 22.26 (Deposição de Estéril, Rejeitos e Produtos) da NR-22. Também foi consensada
a alteração da redação do item 22.32 (Operações de Emergência) da NR-22 e que constam
anexas à presente Ata. Realizou-se no dia sete de abril a discussão sobre a definição de
"trabalho efetivo em subsolo" constante do artigo 293 da CLT, tendo sido trazidas
colaborações e sugestões de Hermano Machado (representante CNF) e de Arnaldo Antunes
(representando a Força Sindical). As sugestões de Hermano Machado se referiram às ~
seguintes definições: I. Boca da mina: abertura utilizada para entrada e saída de
trabalhadores, equipamentos e materiais para as áreas da mina subterrânea, não se \;.
confundindo com a portaria de empresa. A boca da mina se caracteriza pelo "portal de
acesso" à mina ou "colar do poço" ou "planos inclinados" ou "rampas". 2. Hora de
percurso é o tempo de deslocamento despendido pelo trabalhador da boca da mina ao posto
de trabalho no subsolo e vice-versa. O tempo despendido pelo empregado da boca da mina ao
local do trabalho e vice-versa será computado para o efeito de pagamento do salário.
3.Trabalho efetivo em minas subterrâneas inicia-se quando o trabalhador chega ao seu posto
de trabalho no subsolo.
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Após discussões decidiu-se que este item da pauta deveria ser melhor estudado ficando
marcada nova reunião da CPNM para os dias 18 e 19 de maio de 2017, no mesmo horário e
local. Não tendo mais nada a ser tratado, encerrou-se a reunião com o Coordenador da CPNM
agradecendo a presença e colaboração de todos. Lavrou-se a presente ata que será
encaminhada aos participantes desta 22". reunião da CPNM para aprovação e correções
julgadas cabíveis.

ANEXO da Ata da 22' reunião da CPNM, realizada em Belo Horizonte nos dia 6 e 7 de
abril de 2017

Alteração do item 22.26 da NR 22.

22.26 Deposição de Estéril, Rejeitos e Produtos
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22.26.1 Os depósitos de estéril, rejeitos, produtos, barragens e áreas de armazenamento, assim
como as bacias de decantação, devem ser construídos em observância aos estudos hidro-
geológicos, aos históricos sismológico e pluviométrico regionais e atender as demais
legislações pertinentes.
22.26.2 Os depósitos de estéril, rejeitos ou de produtos e as barragens devem ser mantidas sob
supervisão de profissional legalmente habilitado e dispor de monitoramento da percolação de
água, do lençol freático e da movimentação e estabilidade dos maciços.
22.26.3 A empresa deve realizar, quinzenalmente, ou em menor período, a seu critério,
Inspeções de Segurança Regular de rotina na barragem sob sua responsabilidade, por meio de
Equipe Técnica de Segurança de Barragem, cujos relatórios devem ficar à disposição dos
órgãos fiscalizadores.
22.26.3.1 O cronograma das Inspeções de rotina deve ser anexado ao POR e auditado
trimestralmente pelo Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do
Trabalho (SESMT), quando houver.
22.26.4. O sumário executivo relativo ao "Relatório de Inspeção Anual de Segurança Regular
da Barragem", exigido pelos órgãos competentes, deve ser encaminhado inclusive ao SESMT,
quando houver, informando no mínimo o fator de segurança de estabilidade da barragem e
anormalidades detectadas.
22.26.5 O Plano de Segurança da Barragem e suas revisões, exigido pelos órgãos
competentes, deve ser apresentado ao SESMT, quando houver, e à representação sindical
profissional da categoria preponderante.
22.26.6 O Plano de Ação de Emergência das Barragens de Mineração (PAEBM), elaborado
conforme a legislação dos órgãos competentes deve contar com a participação do SESMT,
quando houver, nos aspectos relacionados à segurança e saúde dos trabalhadores, e da
representação sindical profissional da categoria preponderante.
22.26.6.1 O PAEBM deve ser vinculado ao Plano de dimento a Emergência, previsto no
item 22.32.





[_
SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABA'-HO
DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA E SAUDE NO TRABALHO

COMISSÃO PERMANENTE
NACIONAL DO SETOR MINERAL

22.26.4 Nas situações de risco grave e iminente de ruptura de barragens e taludes, as áreas de
risco devem ser evacuadas, isoladas e a evolução do processo deve ser monitorada,
informando-se todo o pessoal potencialmente afetado, conforme previsto no PAEBM.
22.26.5 O acesso aos depósitos de produtos, estéril e rejeitos deve ser sinalizado e restrito ao
pessoal necessário aos trabalhos ali realizados.
22.26.7 A estocagem definitiva ou temporária de produtos tóxicos ou perigosos deve ser
realizada com segurança e de acordo com a regulamentação vigente.

Alteração do item 22.32

22.32 Plano de Atendimento a Emergências - PAE
22.32.1 Toda mina deverá elaborar, implementar e manter atualizado um Plano de
Atendimento a Emergências que inclua, no minimo, os seguintes requisitos e cenários:
a) Identificação de seus riscos maiores e
b) normas de procedimentos para operações em caso de:
1. incêndios;
li. inundações;
lIl. explosões;
IV. desabamentos;
V. paralisação do fornecimento de energia para o sistema de ventilação principal da mina;
VI. acidentes maiores e
VII. outras situações de emergência em função das caracteristicas da mina, dos produtos e dos
insumos utilizados
c) localização de equipamentos e materiais necessários para as operações de emergência e
prestação de primeiros socorros;
d) descrição da composição e os procedimentos de operação de brigadas de emergência para
atuar nas situações descritas nos incisos I a VII;
e) treinamento periódico das brigadas de emergência;
1) simulação periódica de situações de salvamento com a mobilização do contingente da mina
diretamente afetado pelo evento;
g) definição de áreas e instalações construídas e equipadas para refugio das pessoas e
prestação de primeiros socorros;
h) definição de sistema de comunicação e sinalização de emergência, abrangendo o ambiente
interno e externo e
i) a articulação da empresa com órgãos da defesa civil.
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